
 
 

 

RECURSO ESPECIAL Nº 1.490.876 - RS (2014/0274613-0)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
RECORRENTE : INSS INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL  
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF 
RECORRIDO : ENZO SALOMONI 
ADVOGADO : SUEINE PIMENTEL 

EMENTA
PROCESSUAL CIVIL. PREVIDENCIÁRIO. AUSÊNCIA DE OMISSÃO. 
ART. 535, II, DO CPC. AERONAUTA. APOSENTADORIA ESPECIAL. 
REEXAME DE PROVAS. SÚMULA 7 DO STJ.
1. Constato que não se configurou a ofensa ao art. 535, I e II, do Código de 
Processo Civil, uma vez que o Tribunal de origem julgou integralmente a lide e 
solucionou a controvérsia, tal como lhe foi apresentada.
2. O TRF concluiu: o entendimento predominante no STJ é de ser cabível o 
reconhecimento da especialidade no caso de tripulantes de aeronaves, tendo em 
vista a submissão à constante variação de pressão atmosférica em virtude dos 

voos sequenciais, pois o interior dos aviões – local fechado, submetido a 

condições ambientais artificiais, com pressão superior à atmosférica – reveste-se 
de todas as características das câmaras hiperbáricas em relação às quais há 
expressa previsão legal que reconhece a condição especial do labor exercido no 
seu interior. 
3. Rever o entendimento de que a atividade de comissário de bordo se enquadra 

como especial esbarra no óbice da Súmula 7/STJ. Precedente: AgRg no REsp 
1.440.961/PR, Rel. Ministro Humberto Martins, Segunda Turma, DJe 2/6/2014.
4. Recurso Especial não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA Turma do Superior Tribunal de Justiça: "A Turma, por 
unanimidade, negou provimento ao recurso, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques 
(Presidente), Assusete Magalhães e Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília, 25 de novembro de 2014(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
Relator
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.490.876 - RS (2014/0274613-0)
RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
RECORRENTE : INSS INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL  
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF 
RECORRIDO : ENZO SALOMONI 
ADVOGADO : SUEINE PIMENTEL 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Cuida-se 

de Recurso Especial interposto, com fundamento no art. 105, III, "a", da Constituição da 

República, contra acórdão do Tribunal Regional Federal da 4ª Região assim ementado (fl. 

284, e-STJ): 

DIREITO PREVIDENCIÁRIO. PRESCRIÇÃO. 
OCORRÊNCIA. TEMPO ESPECIAL AGENTE NOCIVO. PRESSÃO 
ATMOSFÉRICA ANORMAL RECONHECIMENTO. TRANSFORMAÇÃO 
DE APOSENTADORIA POR TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO EM 
APOSENTADORIA ESPECIAL POSSIBILIDADE.

1. Deve ser reconhecida a prescrição das parcelas relativas a 
épocas anteriores ao qüinqüênio do ajuizamento desta ação.

2. Comprovada a exposição do segurado a agentes nocivos, na 
forma exigida pela legislação previdenciária aplicável à espécie, possível 
reconhecer-se a especialidade da atividade laborai por ele exercida.

3. Tem direito à transformação da aposentadoria por tempo de 
contribuição em aposentadoria especial o segurado que possui 25 anos de tempo 
de serviço especial, a contar da data do requerimento administrativo, observada a 
prescrição qüinqüenal.

4. Não incide a Lei n° 11.960/2009 (correção monetária 
equivalente à poupança) porque declarada inconstitucional (ADIs 4.357 e 
4.425/STF), com efeitos erga omnes e ex tunc.

5. Os juros de mora, contados da citação, são fixados à taxa de 
1% ao mês até junho/2009, e, após essa data, pelo índice de juros das cadernetas 
de poupança, com incidência uma única vez, nos termos da Lei 11.960/2009.

Os Embargos de Declaração foram rejeitados (fls. 325-328, e-STJ).

A parte recorrente alega violação do art. 535, II, do CPC e dos arts. 57 e 58 

da Lei 8.213/1991. Afirma que o acórdão é omisso, porquanto deixou de apreciar diversas 

questões de direito (fl. 338, e-STJ).

Aduz que não há qualquer caracterização de insalubridade na atividade exercida 
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pelo aeronauta (fl. 356, e-STJ).

Contrarrazões apresentadas às fls. 409-421, e-STJ.

É o relatório. 
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.490.876 - RS (2014/0274613-0)

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

foram recebidos neste Gabinete em 30.10.2014.

A irresignação não merece acolhida. 

Preliminarmente, constato que não se configurou a ofensa ao art. 535, I e II, do 

Código de Processo Civil, uma vez que o Tribunal de origem julgou integralmente a lide e 

solucionou a controvérsia, tal como lhe foi apresentada. 

Não é o órgão julgador obrigado a rebater, um a um, todos os argumentos 

trazidos pelas partes em defesa da tese que apresentaram. Deve apenas enfrentar a demanda, 

observando as questões relevantes e imprescindíveis à sua resolução. Nesse sentido: REsp 

927.216/RS, Segunda Turma, Relatora Ministra Eliana Calmon, DJ de 13/8/2007; e REsp 

855.073/SC, Primeira Turma, Relator Ministro Teori Albino Zavascki, DJ de 28/6/2007. 

 Ademais, verifica-se que o acórdão impugnado está bem fundamentado, 

inexistindo omissão ou contradição. Cabe destacar que o simples descontentamento da parte 

com o julgado não tem o condão de tornar cabíveis os Embargos de Declaração, que servem 

ao aprimoramento da decisão, mas não à sua modificação, que só muito excepcionalmente é 

admitida. 

Confiram-se: 

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. 
ART. 535, INCS. I E II, DO CPC. OMISSÃO, CONTRADIÇÃO OU 
OBSCURIDADE. AUSÊNCIA. PREQUESTIONAMENTO DE QUESTÕES 
CONSTITUCIONAIS. NÃO CABIMENTO.

1. Os embargos de declaração, conforme dispõe o art. 535, incs. I 
e II, do CPC, destinam-se a suprir omissão, afastar obscuridade ou eliminar 
contradição existente no julgado, o que não ocorre na hipótese em apreço.

2. Não há vício de fundamentação quando o aresto recorrido 
decide integralmente a controvérsia, de maneira sólida e fundamentada.

3. O recurso especial não comporta o exame de preceitos 
constitucionais, ainda que para fins de prequestionamento, sob pena de usurpação 
da competência do Supremo Tribunal Federal.

4. Embargos de declaração rejeitados.
(EDcl nos EREsp  1164224/PR, Rel. Ministro OG FERNANDES, 

CORTE ESPECIAL, DJe 21/03/2014).
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AGRAVO REGIMENTAL. ALEGADA OFENSA AOS 
ARTIGOS 273, 458, II, 473, 535, II DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL E 11 
DA LEI N. 8692/93. SÚMULAS 05 E 07 DO STJ. EM VIRTUDE DA FALTA 
DE ARGUMENTOS CAPAZES DE PROVOCAR UM JUÍZO DE 
RETRATAÇÃO, RESTA MANTIDA A DECISÃO ANTERIOR. 

I - Os embargos de declaração são recurso de natureza particular, 
cujo objetivo é esclarecer o real sentido de decisão eivada de obscuridade, 
contradição ou omissão. 

II - O simples descontentamento dos embargantes com o julgado 
não tem o condão de tornar cabíveis os embargos de declaração, que servem ao 
aprimoramento, mas não, em regra, à sua modificação, só muito 
excepcionalmente admitida.

 (...) 
VI - Agravo improvido 
(AgRg nos EDcl no Ag 975.503/MS, Rel. Ministro SIDNEI 

BENETI, TERCEIRA TURMA, DJe 11/09/2008).

O Tribunal de origem, soberano na apreciação dos fatos e das 
provas, consignou (fl. 280, e-STJ):

Verifico que a especialidade das atividades exercidas pelo autor 
não foi reconhecida pelo Magistrado a quo em virtude de a parte autora não ter 
se exposto a ruído em patamar superior ao previsto na legislação como suficiente 
para autorizar o enquadramento da atividade como especial, bem como porque a 
atividade de comissário de bordo não se enquadra no Código 2.0.5 do Anexo IV 
ao Decreto 3.048/99, uma vez que, no seu sentir, a existência de pressão 
atmosférica anormal refere-se a 'a) trabalhos em caixões ou câmaras 
hiperbáricas; b) trabalhos emtubulões ou túneis sob ar comprimido; c) operações 
de mergulho como uso de escafandros ou outros equipamentos', atividades comas 
quais não se relaciona a de comissária de bordo.

No entanto, o entendimento predominante neste Tribunal é no 
sentido de que é cabível o reconhecimento da especialidade no caso de tripulantes 
de aeronaves, tendo em vista a submissão a constante variação de pressão 
atmosférica em virtude dos vôos seqüenciais, pois o interior dos aviões - local 
fechado, submetido a condições ambientais artificiais, com pressão superior à 
atmosférica - reveste-se de todas as características das câmaras hiperbáricas em 
relação às quais há expressa previsão legal reconhecendo a condição especial do 
labor exercido no seu interior.

  
O Tribunal de origem concluiu que a atividade exercida pelo recorrido de 

comissário de bordo se enquadra como especial. Rever tal entendimento esbarraria no óbice 

da Súmula 7/STJ. A propósito:

PREVIDENCIÁRIO. ATIVIDADE ESPECIAL. 
AERONAUTA. LEI N. 9.032/95. NECESSIDADE DE COMPROVAÇÃO DA 
ESPECIALIDADE. CONDIÇÃO DE INSALUBRIDADE ATESTADA PELO 
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ACÓRDÃO REGIONAL. REEXAME. IMPOSSIBILIDADE. PORTARIA 
MINISTERIAL. NÃO CABIMENTO. NORMA QUE ESCAPA AO 
CONCEITO DE LEI FEDERAL.

1. Extrai-se dos autos que o Tribunal de origem reconheceu o 
tempo de serviço prestado por aeronauta sob condições especiais, devidamente 
convertido para comum, com a consequente concessão de aposentadoria por 
tempo de serviço/contribuição.

2. Insurge-se a autarquia previdenciária contra a consideração, no 
acórdão recorrido, da especialidade do tempo de serviço de aeronauta mesmo 
após a vigência da Lei n. 9.032/95, tomando-se como fundamento laudo técnico 
que atestou como agente nocivo "pressão atmosférica anormal".

3. Nas razões de recurso especial o INSS defende que "não há 
qualquer caracterização de insalubridade juridicamente significativa do mister do 
aeronauta em razão de pressão atmosférica anormal, pois não se trata de 
"trabalho sob ar comprimido", muito menos "trabalho submerso", as únicas 
hipóteses possíveis para tanto" .

4. Afastar as premissas fáticas estabelecidas pelo acórdão 
recorrido, como pretende o instituto recorrente, no sentido de averiguar o grau da 
insalubridade causada pela pressão atmosférica em atividades prestadas a bordo 
de aeronaves, demandaria o reexame de todo o contexto fático-probatório dos 
autos, o que é defeso a esta Corte em vista do óbice da Súmula 7/STJ.

5. A Norma Regulamentadora n. 15 - Atividades e Operações 
Insalubres (NR-15) contida no Anexo 6 da Portaria n. 3.214/78, do Ministério do 
Trabalho e Emprego (MTE), então Ministério de Estado do Trabalho (MTb), não 
é passível de análise em recurso especial, uma vez que não se encontra inserida 
no conceito de lei federal, nos termos do art. 105, inciso III, da Carta Magna.

Agravo regimental improvido.
(AgRg no REsp 1.440.961/PR, Rel. Ministro HUMBERTO 

MARTINS, SEGUNDA TURMA, DJe 02/06/2014).

AGRAVO REGIMENTAL. AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. DESCONSIDERAÇÃO DA PERSONALIDADE JURÍDICA. 
APRECIAÇÃO DE PROVA. PRINCÍPIO DO LIVRE CONVENCIMENTO. 
ART. 131 DO CPC.  PRECLUSÃO. REEXAME DE MATÉRIA FÁTICA DA 
LIDE. SÚMULA 7/STJ. NÃO PROVIMENTO.

1. Como destinatário final da prova, cabe ao magistrado, 
respeitando os limites adotados pelo Código de Processo Civil, a interpretação da 
produção probatória, necessária à formação do seu convencimento.

2. Inviável o recurso especial cuja análise impõe reexame do 
contexto fático-probatório da lide (Súmula 7 do STJ).

3. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no AREsp 516.557/SP, Rel. Ministra MARIA ISABEL 

GALLOTTI, QUARTA TURMA, DJe 01/08/2014).

Por tudo isso, nego provimento ao Recurso Especial.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

 
Número Registro: 2014/0274613-0 REsp 1.490.876 / RS

Números Origem:  50204138820104047100  RS-50204138820104047100

PAUTA: 25/11/2014 JULGADO: 25/11/2014

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. SANDRA VERÔNICA CUREAU

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : INSS INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF
RECORRIDO : ENZO SALOMONI
ADVOGADO : SUEINE PIMENTEL

ASSUNTO: DIREITO PREVIDENCIÁRIO - Benefícios em Espécie - Aposentadoria por Tempo de 
Contribuição (Art. 55/6)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao recurso, nos termos do voto do(a) 
Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques (Presidente), Assusete 
Magalhães e Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro Relator.
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